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Processo Licitatório:
091/2012

Pregão Eletrônico:
086/2012

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de motoristas, de forma contínua, em Belo Horizonte e no interior de Minas Gerais, com fornecimento de uniformes.
Impugnante: Santa Fé Serviços Ltda.

Impugnado:  Edital da licitação supracitado

CONTRA-RAZÕES

Senhor Procurador-Geral de Justiça

O questionamento apresentado, através da impugnação protocolizada em 17 de setembro de 2012, sob o nº 2043341 pela empresa Santa Fé Serviços Ltda., encaminhada a esta pregoeira, é próprio e tempestivo.

1 – Das alegações da impugnante
Insurge-se a empresa Santa Fé Serviços Ltda. contra o Edital nº 091/2012, impugnando os seus termos conforme exposto a seguir:

1) O instrumento convocatório em questão, determinou em seu Anexo III – item 3.2.4 que:

A boa situação financeira do licitante será avaliada pelo índice de Liquidez Corrente (LC) igual ou superior a 1,43; índice de Liquidez Geral (LG) igual ou superior a 1,31; e índice de Solvência Geral (SG) igual ou superior a 1,00.

2) .percebemos claramente a incoerência da exigência do item 3.2.4 do Anexo III do edital. Uma vez que, não houve fundamentação para que os índices sejam divergentes ao comumente praticado no mercado. E em uma análise pouca(sic) mais criteriosa, constata-se que basta que qualquer índice de liquidez ultrapasse a 1,0 para que seja comprovada a boa situação financeira da empresa.

2 – Da análise das alegações

Por se tratar de análise específica quanto à qualificação econômico-financeira, esta pregoeira encaminhou o apelo da licitante à Assessora Contábil/Financeira da CPL, CRC MG 90.841, Sra. Mariana Silva Neves Pereira, que assim se posicionou:

· No que tange à qualificação econômico-financeira, a empresa alega, em síntese, que a exigência de índices de Liquidez Corrente (LC) igual ou superior a 1,43 e índices de Liquidez Geral (lG) igual ou superior a 1,31 vai a desencontro  da Lei 866/93. O licitante ainda afirma que “verifica-se que o instrumento convocatório não deixou claro o motivo da exigência de um percentual descabido para a comprovação de boa situação financeira da empresa. Simplesmente arbitrando os índices sem ao menos sequer elaborar uma pesquisa de mercado ou material sobre o assunto.”

· Esta assessoria contábil efetuou uma estudo setorial em que analisou os dados contábil-financeiros de 16 (dezesseis) empresas do setor de “Prestação de Serviços de Terceirização de Mão-de-Obra”, utilizando técnicas da estatística e da Ciência Contábil para calcular o índice-padrão do setor. Na base de dados, foram utilizados Balanços Patrimoniais atualizados, do exercício social findo em 2011. A exigência dos índices de liquidez e solvência citados no edital está devidamente justificada no processo licitatório, conforme dispõe o art. 31, §5º, da Lei 8.666/93. As planilhas de cálculo dos referidos índices encontram-se anexas;

· Não cabe, portanto, a afirmação de que os índices de liquidez exigidos foram arbitrados e descabidos, uma vez que, no estudo realizado, os índices-padrão foram calculados mediante utilização de uma das ferramentas estatísticas de medida de tendência central;
· Um índice de liquidez igual ou superior a 1,00 não seria suficiente para garantir o cumprimento das obrigações assumidas pela prestadora de serviços de motoristas. A empresa precisa de uma margem considerável de disponibilidade em seu Ativo Circulante, tendo em vista o montante dos recursos a serem disponibilizados para execução dos contratos, que têm previsão de adiantamentos financeiros para realização de viagens. Justificando então, os índices exigidos no item 3.2.4 do edital. 

Conforme pôde ser observado, os índices ora guerreados não foram exigidos por simples capricho ou “arbitrariedade por parte da Administração pública” e sim, como restou demonstrado acima, foram fruto de um estudo setorial, elaborado pela Assessoria Contábil desta PGJ-MG, analisando vários dados contábil-financeiros de várias empresas que atuam no ramo do objeto pretendido.

3 – Conclusão

Diante do exposto, não vislumbramos existir dispositivos que comprometam o caráter competitivo do certame ou violem os princípios regentes das licitações públicas, razão pela qual entendemos julgar improcedente os argumentos apresentados pela Impugnante e manifestamos pela manutenção das previsões editalícias. 

Belo Horizonte, 19 de setembro de 2012.

Simone de Oliveira Capanema

Pregoeira







